
 

 

Adamantina - SP, em 15 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº 05/2025 

Município de Lagoinha – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha para análise desta 

consultoria, questionamento assim epigrafado: “Sou Cinara da Secretaria de Educação de 

Lagoinha. Estamos com um caso nunca vivido no município, e eu gostaria se possível de 

um esclarecimento e uma orientação de como proceder. Este ano na Creche, a mãe de 

uma criança de 2 anos não permitiu que fosse aplicada a vacina de COVID na criança, 

mesmo a vacina fazendo parte do calendário obrigatório de vacinação. A Sala de vacina 

forneceu a Declaração, porém com a observação de que a referida vacina está faltante na 

caderneta da criança. A dúvida é a seguinte: A Escola deve efetivar a matrícula mesmo 

assim? A Escola encaminha para o Conselho Tutelar? Como proceder? Ressalto que a 

criança em questão não se encontra em idade de obrigatoriedade escola.” (SIC).  

 

RESPOSTA 

 

Começamos por destacar que, conforme determina o art. 3° da Lei n° 6.259, 

de 30 de outubro de 1975, cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de 

Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter obrigatório: 

 

Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional 

de Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter 

obrigatório. 

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão praticadas de modo 

sistemático e gratuito pelos órgãos e entidades públicas, bem como pelas 

entidades privadas, subvencionadas pelos Governos Federal, Estaduais e 

Municipais, em todo o território nacional. 

 



 

 

Hoje as vacinas consideradas obrigatórias, ou seja, aquelas que o Ministério 

da Saúde, por meio do Programa Nacional de Imunizações, recomenda que sejam tomadas por 

todos os cidadãos, estão devidamente compiladas no Calendário Nacional de Vacinação1, que 

indica quais vacinas as crianças, adolescentes, adultos, idosos e gestantes precisam e quando 

devem ser tomadas. Importante ressaltar que todas as vacinas constantes do Calendário 

Nacional de Vacinação são oferecidas gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde – SUS, além 

de serem seguras e de vital importância para proteção contra algumas doenças graves e muitas 

vezes fatais. 

 

Neste ponto, cumpre-nos rememorar que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente estabelece em seu art. 4° que é dever da família, da comunidade, da sociedade 

em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida e à saúde: 

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária. 

(grifamos e negritamos) 

 

Ademais, o art. 5° determina que nenhuma criança ou adolescente será 

objeto de qualquer forma de negligência, devendo ser punido na forma da lei qualquer atentado, 

por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais, como o direito à vida e à saúde, por 

exemplo: 

 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 

punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 

seus direitos fundamentais. 

(negritamos) 

 

                                                 
1 Calendário Nacional de Vacinação: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/calendario  

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/calendario


 

 

Isto posto, fundamental compreendermos que a vacinação das crianças e 

adolescentes é parte integrante dos direitos à vida e à saúde, conforme se vê do Título II, 

Capítulo I do Estatuto da Criança e do Adolescente, que trata justamente sobre os direitos à 

vida e à saúde, mais precisamente o disposto no art. 14, § 1°, que determina ser obrigatória a 

vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias: 

 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência 

médica e odontológica para a prevenção das enfermidades que 

ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação 

sanitária para pais, educadores e alunos. 

§ 1° É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados 

pelas autoridades sanitárias. 

(grifamos e negritamos) 

 

Portanto, sendo o Ministério da Saúde a autoridade competente para definir 

as vacinações, inclusive as de caráter obrigatório, depreende-se que todas as vacinas 

constantes do Calendário Nacional de Vacinação destinadas as crianças são obrigatórias, de 

modo que, uma vez que a vacina de Covid-19 consta do Calendário Nacional de Vacinação, 

esta também deve ser entendida como obrigatória. 

 

Como já fora asseverado anteriormente, é papel do Poder Público garantir, 

com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde das crianças, donde se inclui o direito à 

vacinação, sendo certo que a negligência quanto a efetivação de tais direitos, seja por parte da 

família, da sociedade ou do poder público, deverá ser punida na forma da lei. 

 

Diante dessa realidade, o Governo do Estado de São Paulo, por meio da 

Lei Estadual n° 17.252, de 17 de março de 2020, estabeleceu a obrigatoriedade da 

apresentação nas redes pública (municipal e estadual) e particular da carteira de 

vacinação no ato da matrícula escolar. Vejamos o que dispõe a referida Lei: 

 

Artigo 1º - É obrigatória, em todo o território estadual, a apresentação da 

carteira de vacinação dos alunos de até 18 (dezoito) anos de idade, no 

ato de suas respectivas matrículas, em todas as escolas das redes 



 

 

pública e particular, que ofereçam educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio. 

Artigo 2º - A carteira de vacinação deverá estar atualizada, assim 

entendida aquela que contenha os atestados de todas as vacinas 

consideradas obrigatórias, de acordo com o Calendário de Vacinação 

da Criança e com o Calendário de Vacinação do Adolescente, em 

consonância com as disposições do Ministério da Saúde e da Secretaria da 

Saúde do Estado de São Paulo. 

Artigo 3º - Só será dispensado da vacinação obrigatória o matriculando 

que apresentar atestado médico de contraindicação explícita da 

aplicação da vacina. 

Artigo 4º - A falta de apresentação do documento exigido no artigo 1º 

desta lei ou a constatação da falta de alguma das vacinas consideradas 

obrigatórias não impossibilitará a matrícula, porém a situação deverá ser 

regularizada em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, pelo responsável, 

sob a pena de comunicação imediata ao Conselho Tutelar para providências. 

 

Em suma, a referida Lei exige a apresentação da carteira de vacinação 

atualizada no ato da matrícula. 

 

Contudo, caso não seja apresentada a carteira ou seja constatada a falta 

de alguma vacina considerada obrigatória, o aluno não fica impossibilitado de realizar a 

matrícula. Nestes casos, deve-se notificar o responsável (família) para que, no prazo de 60 

dias, regularize a situação (apresente a carteira atualizada ou leve o filho para tomar as vacinas 

faltantes e, posteriormente, apresente os comprovantes faltantes) sob pena de comunicação ao 

Conselho Tutelar para que tome providências. 

 

Dentre as providências que poderão ser tomadas pelo Conselho Tutelar, 

cumpre-nos destacar que o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê ao responsável pena 

de multa de 3 a 20 salários mínimos, podendo ser dobrada em caso de reincidência, em caso 

de descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar, como a efetivação do direito à vida 

e à saúde, que inclui a vacinação obrigatória, senão vejamos: 

 



 

 

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder 

familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da 

autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 

caso de reincidência. 

 

Sendo assim, concluímos que é obrigatória a apresentação da carteira de 

vacinação de crianças e adolescentes no ato da matrícula em todas as escolas públicas 

do Estado de São Paulo, contudo, caso não seja apresentada ou seja verificada a ausência 

de comprovante de alguma vacina obrigatória, que são aquelas constantes do Calendário 

Nacional de Vacinação, a matrícula deverá ser efetuada normalmente, devendo a escola 

informar o responsável legal do aluno acerca da pendência a ser resolvida e do prazo de 60 

(sessenta) dias para regularização, sendo que a inércia dos pais e/ou responsáveis legais 

deverá ser comunicada ao Conselho Tutelar para a adoção das medidas cabíveis. 

 

Reiteramos que caso os pais não tomem as providências necessárias dentro 

do referido prazo, a criança/adolescente continuará matriculado(a) e poderá continuar 

frequentando a escola regularmente, contudo, caberá ao Diretor de Escola, obrigatoriamente, 

informar o Conselho Tutelar acerca da situação para que tome as providências necessárias. 

Caso a Administração entenda pertinente, poderá ainda comunicar o fato ao Ministério Público. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

  

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB 515.039 
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